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PARECER SMOBI Nº 066/2022 

 

Processo nº 01-019.719/22-00 

 

EMENTA: LICITAÇÃO – REGIME DE CONTRATAÇÃO 
DIFERENCIADO – LEI FEDERAL Nº 12.462, DE 04 DE AGOSTO DE 
2011 - SERVIÇOS E OBRAS DE ESTABILIZAÇÃO DE ENCOSTAS 
E TRATAMENTO DE ÁREAS DE RISCO ALTO E MUITO ALTO – 3ª 
ETAPA NAS VILAS JARDIM ALVORADA (SETOR 80, LORENA 
(SETOR 1) E BEIRA LINHA (SETOR 8) - APROVAÇÃO COM 
RESSALVAS – REGULARIDADE DO PROCESSO LICITATÓRIO – 
ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
– PGM. 
 

1. RELATÓRIO  

 

Trata-se de demanda encaminhada pela Diretoria de Projetos e Obras – DPO-UB, por meio 

da Divisão de Apoio a Obras – DVAO – UB, na qual solicita análise da instrução e minuta de edital da 

Licitação URBEL/SMOBI nº 10.003/2022 – Regime Diferenciado de Contratação - RDC, que tem por 

objeto a contratação de “serviços e obras de estabilização de encostas e tratamento de áreas de risco 

alto e muito alto – 3a etapa nas Vilas Jardim Alvorada (Setor 8), Lorena (Setor 1) e Beira Linha (Setor 

8)”. 

Consoante se extrai do formulário “Informações para Procedimento Licitatório - IPL”, 

trata-se de licitação na modalidade Regime Diferenciado de Contratação – RDC: 

 

(...) considerando tratar o objeto de obras e serviços de engenharia a 
serem realizados no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), em consonância com o inciso IV do artigo 1o da Lei Federal n.o 
12.462/2011, conforme contrato de repasse junto ao Governo Federal. 
Grifos nossos. 

 

A forma de licitação será eletrônica. O tipo de licitação será de menor preço e o regime de 

execução se dará através de empreitada por preço unitário. 

Consoante prefixado no item 3 do aludido documento, será adotado o modo de disputa 

fechado, “considerando ser o que apresenta sistemática mais próxima à anteriormente utilizada e ainda 

menor divergência interpretativa quanto à sua aplicação, simplificando a condução do procedimento 

licitatório”.  
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O prazo de execução das obras e serviços é de 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, 

contados da emissão da Ordem de Serviço. Já o prazo de vigência do contrato é de 330 (trezentos e 

trinta) dias corridos, contados da assinatura do contrato. 

O item 6 informa que o “orçamento estimado para a contratação, base Setembro/2021 é de 

R$ 5.933.256,24 (cinco milhões, novecentos e trinta e três mil, duzentos e cinquenta e seis reais e vinte 

e quatro centavos), conforme planilha de orçamento”, que será divulgado juntamente com o edital, 

“considerando a diversidade dos serviços objeto desta contratação, bem como a necessidade de 

apresentação de informações detalhadas relativas a cálculo de BDI e composições de preços unitários, 

juntamente com a proposta de preço final”. 

No item 8 do documento em referência é informado ainda que os recursos necessários ao 

empreendimento são ordinários do Orçamento Geral da União, formalizado pelo Termo de 

Compromisso nº. 0396.116-59/2012, junto ao Governo Federal, por meio do Programa de Aceleração 

do Crescimento - PAC II /2012, e por Recursos Ordinários do Tesouro Municipal (ROT), alocados no 

Fundo Municipal de Habitação Popular (FMHP) da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 

(SMOBI) e constam do planejamento orçamentário do Município através do No 1905:DV-U-INF-14, 

sendo, assim, obrigatória a publicação do certame no Diário Oficial da União – DOU. 

Para o exercício de 2022, as despesas decorrentes do objeto serão acobertadas pelas 

seguintes dotações orçamentárias: 2704.1100.16.482.225.1231.0013.449051.04.00.00 - Fonte analítica 

100 (50%), 2704.1100.16.482.225.1231.0013.449051.04.00.30 - Fonte analítica 137 - (30%) e 

2704.1100.16.482.225.1231.0013.449051.04.00.80 - Fonte analítica 190 (20%), acorde item 9 da IPL. 

Por sua vez, o formulário de Caracterização do Empreendimento contempla a justificativa 

da contratação, nos seguintes termos: 

 

A contratação dos serviços e obras de estabilização de encostas e 
tratamento de áreas de risco, na Vila Jardim Alvorada (Setor 8), Vila 
Lorena (Setor 1) e Vila Beira Linha (Setor 8) tem como objetivo adequar 
e reordenar as áreas que, devido à forma de ocupação do solo, as 
características construtivas das edificações e características físicas do 
terreno são classificadas como risco geológico/geotécnico alto e muito 
alto. Além do tratamento das áreas de risco, também estão previstas 
neste escopo, melhorias da infraestrutura de saneamento básico. Com 
este conjunto de intervenções pretende-se mitigar o risco alto e muito alto 
em que se encontram as encostas e, portanto, proporcionar maior 
segurança aos moradores locais e do entorno. 
Grifos nossos. 
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Instruem os autos do processo administrativo os seguintes documentos1: 

a) Solicitação de Instauração de Procedimento Licitatório, datado, aguardando 

assinatura do Fiscal do Contrato, da Supervisora da Supervisão de Obras, do Chefe 

de Divisão de Apoio a Obras - DVAO-UB e do Diretor de Projetos e Obras – DPO-

UB; 

b) Termo de Compromisso nº. 0396116-59/2012/MDR/CAIXA, referente à 

transferência de recursos financeiros da União para obras de contenção de encostas 

em Belo Horizonte/MG – intervenção em setor de risco alto e muito alto, no âmbito 

do Programa PAC Gestão de Riscos e Respostas a Desastres. 

c) Formulário Caracterização do Empreendimento, datado, aguardando assinatura do 

Diretor de Projetos e Obras – DPO-UB; 

d) Formulário Plano de Obras, indicando Fonte de Recursos e Dotações, datado e 

assinado pela Diretora de Planejamento da URBEL; 

e) Ofício CCG/SMOBI/Nº. 095/2021, de 18 de fevereiro de 2022, definindo limite de 

Recursos Ordinários do Tesouro – ROT para realização de obras e manutenção da 

cidade no exercício de 2022 e dispensando autorização individualizada para os 

pleitos de licitação;  

f) Atualização do empreendimento no Plano de Obras, aguardando assinatura do 

responsável; 

g) Ofício CCG/SMOBI/No. 355/2022, de 27 de maio de 2022, ajustando o valor de 

obras e manutenção da cidade (ref. ofício 095/2022); 

h) Estudos Técnicos Preliminares, aguardando assinaturas físicas da Supervisora da 

Supervisão de Obras e Chefe da Divisão de Apoio a Obras – DVAO-UB, e 

Declaração de Viabilidade da Contratação, pendente de assinatura do Diretor de 

Projetos e Obras – DPO-UB e do Diretor-Presidente da URBEL; 

i) Informações para Procedimento Licitatório, datada e pendente de assinatura do 

Fiscal do Contrato, da Supervisora da Supervisão de Obras, do Chefe da Divisão de 

Apoio a Obras e do Diretor de Projetos e Obras da URBEL; 

j) Justificativa dos Índices Econômicos e Financeiros, datada e assinada digitalmente 

pela Supervisora Contábil e de Gestão de Contratos – UB; 

 
1 Vide ressalva constante do item 2.15 deste parecer. 
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k) Declaração de Disponibilidade Orçamentária e Financeira, indicando dotação 

orçamentária e declarando que a despesa está em consonância com as autorizações 

expedidas pela Câmara de Coordenação de Gestão (CCG), por meio dos Ofícios 

CCG/SMOBI 095 e 355/2022, aguardando datação e assinatura do Diretor-

Presidente da URBEL; 

l) Autorização de licitação, aguardando datação e assinatura do Diretor de Projetos e 

Obras - DPO-UB, do Diretor-Presidente da URBEL e do Secretário Municipal de 

Obras e Infraestrutura; 

m) Convênio de cooperação técnica celebrado entre SMOBI e URBEL, visando à 

execução dos procedimentos licitatórios, aquisições e contratações necessárias às 

ações realizadas no âmbito do FMHP, em conformidade com as disposições da Lei 

nº 8.666/1993, e respectivos aditamentos; 

n) Portaria PGM nº 026, de 30 de agosto de 2019; Portaria PGM nº 029, de 16 de março 

de 2018; Portaria SMOBI nº. 159, de 16 de agosto de 2021; Portaria Conjunta 

SMOBI/URBEL nº. 012, de 22 de outubro de 2021; ato de nomeação do Dr. 

Hércules Guerra para o cargo em comissão de Procurador-Geral do Município, de 

1º de julho de 2022, e Portaria PGM nº. 017, de 04 de julho de 2022; 

o) Minuta prévia do Edital, nos termos da Lei Federal nº 12.462, de 04 de agosto de 

2011, acompanhada de:  

a. Projeto Básico da Licitação datado, aguardando assinatura física do Fiscal do 

Contrato, da Supervisora da Supervisão de Obras, do Chefe de Divisão de Apoio 

a Obras - DVAO-UB e do Diretor de Projetos e Obras – DPO-UB; 

b. Planilhas de Orçamento, aguardando assinaturas físicas dos responsáveis pelo 

levantamento de quantitativos e precificação; 

c. Cronograma Físico-Financeiro, aguardando assinatura do Fiscal do Contrato; 

d. Parâmetros para cálculo do BDI, fundamentado no Acórdão 2.622/2013, do 

Tribunal de Contas da União - TCU, aguardando assinatura física do 

responsável; 

e. Composições de Preços Unitários, aguardando assinatura física da DVOE – UB; 

f. Critérios de Medição e Pagamentos da URBEL, aguardando carimbo e 

assinatura do responsável; 
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g. Estudos e Projetos de Engenharia, assinados pelos responsáveis técnicos por 

sua elaboração e pela empresa contratada, à época, e pelo Diretor da DPO; 

h. Planilhas licitantes; 

i. Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica – ARTs/RRTs; 

j. Declaração de Elaboração de Orçamento, pendente de assinatura dos 

responsáveis; 

k. Licenciamento de empreendimento de impacto – Ofício DPL-UB-

Urbel/DLAC-SMPU nº. 005/2022, de 04 de abril de 2022; 

p) Cronogramas Licitantes; 

q) Parecer técnico ALP 044/2022, pendente de assinatura da Assessoria de Licitações 

e Processos – ALP; 

Consigna-se, no presente parecer, que a documentação foi encaminhada por e-mail por meio 

da Assessoria de Licitações e Gestão de Processos, dada a possibilidade de exercício da jornada de 

trabalho em regime de teletrabalho, por meio da utilização de tecnologias de informação e comunicação. 

Assim, recomendamos que os documentos elencados no relatório constante do item 1, 

alíneas “a”, “c”, “d”, “f”, “h”, “i”, “l”, “o.a” a “o.f” e “o.j” e “q” do parecer, que ainda carecem de 

assinatura, sejam firmados tão logo seja franqueado aos seus subscritores o devido acesso, sem prejuízo 

da instrução dos autos físicos. 

Vale ressaltar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que 

constam, até a presente data, dos autos do processo administrativo em análise, incumbindo a essa 

Assessoria Jurídica prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar 

à conveniência e à oportunidade dos atos praticados, tampouco analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnico-administrativos. 

Quanto à competência para emissão de parecer jurídico, cumpre registrar que a Portaria 

PGM nº 026, de 30 de agosto de 2019, da Procuradoria Geral do Município, juntada nestes autos, delega 

competência aos advogados integrantes da Assessoria Jurídica da URBEL para examinar e emitir 

parecer prévio em minutas de editais e contratos referentes à Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura – SMOBI, que deverão, não obstante, serem submetidos à aprovação da Procuradoria 

Geral do Município – PGM. 

É este o relatório. 

Passamos à análise.  
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2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

2.1 Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC 

 

A Constituição da República estabelece, em seu art. 37, XXI, o consagrado princípio da 

obrigatoriedade de licitação2. 

No caso dos autos, a adoção do Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC, 

instituído pela Lei Federal n º 12.462/2011, como modalidade licitatória, se dá tendo em vista o fato de 

ainda não haver regulamentação específica para aplicação da Lei Federal  

n°. 14.133/2021, a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Destacamos que o art. 191 da novel legislação franqueia expressamente a opção pela 

realização do certame e da contratação dele derivada sob a tutela da lei que regula o RDC, vedando-se 

a combinação das disposições das citadas normativas, razão pela qual passamos à análise de seus 

objetivos e princípios, nos termos adiante expostos. 

Dentre os objetivos trazidos pela Lei Federal n°. 12.462/2011, destacam-se a ampliação da 

eficiência nas contratações públicas e a competitividade entre os licitantes, promoção da troca de 

experiências, incentivo à inovação tecnológica e segurança de tratamento isonômico entre os licitantes 

e seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública3. 

Importante registrar que, diversamente ao Pregão, a adoção do rito do RDC é tratada como 

uma faculdade conferida ao gestor, e tal escolha deverá ser devidamente fundamentada nos autos do 

processo licitatório, com indicação expressa no instrumento convocatório da licitação. É o que se 

depreende do art. 1º, §2º do diploma legal: 

 
Art. 1º (...) 
 
§ 2º A opção pelo RDC deverá constar de forma expressa do instrumento 
convocatório e resultará no afastamento das normas contidas na Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, exceto nos casos expressamente previstos 
nesta Lei. 
 

Ao dispor sobre os princípios aplicáveis às licitações e contratações realizadas em 

conformidade com o RDC, estabelece o art. 3º da citada lei: 

 
2 CRFB/88. Art. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
3 Lei Federal nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, art. 1º, §1º. 
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Art. 3º. As licitações e contratações realizadas em conformidade com o 
RDC deverão observar os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 
administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional 
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
  

Como se vê, a licitação visa à melhor contratação possível para o Poder Público, sob 

aspectos técnico e financeiro, respeitadas as hipóteses de cabimento, no que toca ao princípio da 

isonomia, e garantindo maior celeridade e ampla competitividade ao certame. 

Trata-se de modalidade licitatória autônoma, que afasta, em regra, a ainda vigente Lei  

nº 8.666/1993, aplicável de modo exclusivo às hipóteses legalmente permitidas, nas quais o legislador 

vislumbrou necessidade de maior agilidade, simplificação e eficiência na contratação. 

Ao estabelecer procedimento próprio, em seu artigo 12, propicia à Administração uma 

maior celeridade e eficiência na contratação, especialmente no que se refere à inversão de fases de 

julgamento de propostas e habilitação, aliada à possibilidade de realização do procedimento na forma 

eletrônica. 

Quanto à presente análise jurídica, se mostra necessária em face da exigência contida no art. 

4º, II da Lei Federal nº 12.462/2011, sem prejuízo de necessária e futura padronização nas minutas de 

editais e contratos. Igualmente o art. 36, II, do Decreto nº 10.710/2001 exige parecer jurídico em face 

das licitações municipais, de competência da PGM, delegada nos termos do § 1º do mesmo dispositivo. 

Não obstante, vale registrar que, apesar de obrigatório, o exame jurídico prévio dos 

processos de licitação e contratação pelo Poder Público não assume caráter irrestritamente vinculante 

em relação ao Administrador Público, ao qual é permitido, desde que de forma fundamentada, discordar 

da conclusão jurídica apontada. 

 Nesse contexto, cabe à Assessoria Jurídica analisar os aspectos pertinentes da minuta de 

edital e respectiva documentação instrutória, a fim de possibilitar o controle de legalidade do certame. 

  

2.2 Da realização da presente licitação pela URBEL 

 

Antes de se adentrar à análise do procedimento em si, é importante verificar a regularidade 

da realização da presente licitação pela URBEL.  
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Como é possível inferir da presente exposição, o procedimento licitatório é constituído 

segundo o regramento atinente ao regime jurídico tutelado pela Lei Federal nº 12.462/2011, que instituiu 

o Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC. 

À primeira vista, poder-se-ia questionar se a licitação, operacionalizada pela Companhia 

Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte – URBEL, sociedade de economia mista pertencente à 

estrutura da Administração Pública municipal indireta, atrairia a incidência da Lei Federal  

nº 13.303/2016 e, com isso, a imposição de seu procedimento desde sua gênese. 

Sucede que, conforme se depreende do conjunto documental, notadamente da Declaração 

de Disponibilidade Orçamentária e Financeira, da Autorização de Licitação e do Edital, a licitação é 

encabeçada igualmente pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SMOBI, órgão integrante 

da Administração Pública municipal direta, cuja mencionada autorização é assinada pelo Secretário de 

Obras e Infraestrutura, como autoridade competente para a prática desse ato, nos termos estabelecidos 

pelo Decreto nº 10.710/2001: 

 

Art. 32 - São ordenadores de despesas os secretários municipais, os 
dirigentes das entidades da administração indireta, o Procurador-Geral 
e o Controlador-Geral, com poderes para: 
I - solicitar provisão de crédito orçamentário; 
II - autorizar a instauração do procedimento licitatório; 
III - aprovar editais de licitação; 
IV - revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta; 
V - julgar recurso sobre licitação; 
VI - homologar licitação; 
VII - adjudicar objeto de licitação; 
VIII - anular a licitação; 
IX - decidir pela dispensa e reconhecer situação de inexigibilidade de 
licitação; 
IX - ratificar os atos de dispensa e inexigibilidade de licitação; 
X - assinar contratos, convênios e ajustes; 
XI - rescindir contrato. 
Grifos nossos. 
 

Temos ainda que, com a edição da Portaria SMOBI nº 159, de 16 de agosto de 2021, o 

Secretário de Obras e Infraestrutura delegou ao Diretor-Presidente da URBEL a competência para 

praticar atos relativos às despesas do Fundo Municipal de Habitação Popular – FMHP. Ou seja: apesar 

da delegação, o FMHP, pelo princípio da reserva legal, continua sob a gestão da SMOBI, conforme art. 

4º da Lei Municipal nº 6.236/1993, que determina que “o Fundo Municipal de Habitação Popular será 

gerido pela Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SMOBI”. 
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Ademais, a fim de se tornarem exequíveis os atos de licitação diretamente pela URBEL, 

especialmente sob o regime da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 10.520/2002, e Lei Federal nº 

12.462/2011, firmou-se com a SMOBI convênio de cooperação técnica, publicado em 03 de outubro de 

2018, cuja cópia segue nos autos, que tem por objeto coordenar atribuições entre os entes municipais 

para a execução dos procedimentos licitatórios necessários às ações no âmbito do Fundo Municipal de 

Habitação Popular – FMHP. 

Subsequentemente, o convênio foi aditado com a finalidade específica de inserir nesse 

âmbito de cooperação técnica ações que envolvam recursos da SMOBI não afetos ao FMHP. A 

propósito, junta-se a este parecer a cópia deste do respectivo termo aditivo e seu extrato de publicação, 

que viabilizam juridicamente prosseguir-se com o presente certame. 

A cooperação técnica firmada foi acrescida ainda de outros quatro termos aditivos, 

formalizados no sentido de atribuir à URBEL competências para a prática de atos de licitação que, 

envolvendo as verbas supracitadas, passaram a compreender desde a elaboração do Edital até o 

julgamento de recursos, bem como a assinatura de contratos e de termos aditivos, além da aplicação de 

sanções administrativas, para que, enfim, possa esta Companhia levar a cabo todos os atos 

administrativos até a efetivação da contratação almejada, em conformidade com as disposições da Lei 

Federal nº 8.666/1993, incluindo-se nesse universo a realização de pregões. 

Por fim, não é demais destacar que a Lei nº 13.303/2016 serve para regulamentar a atuação 

das empresas públicas e sociedades de economia mista, não se aplicando às pessoas jurídicas de direito 

público, como se apresenta para o presente caso. Dessa forma, em sendo a presente licitação efetivada 

nessas circunstâncias, por ambos os entes municipais, com fundamentos nos atos normativos e 

instrumentos jurídicos apresentados, deve prevalecer o regime jurídico licitatório próprio da espécie, 

qual seja, o da Lei nº 12.462/2011. 

Passamos, assim, a apreciar as especificações constantes dos autos em referência. 

 

2.3 Objeto, Modalidade e Tipo da Licitação 

 
De início, destaque-se que o objeto da licitação é definido no item 1 do Edital de Licitação, 

como a: 

 
(...) a contratação, pelo MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, através da 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SMOBI, dos Serviços e 
Obras de Estabilização de Encostas e Tratamento de áreas de risco alto 
e muito alto – 3a etapa nas Vilas Jardim Alvorada (Setor 8), Lorena (Setor 
1) e Beira Linha (Setor 8) (...). 
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Tais obras se darão no âmbito do PAC Gestão de Riscos e Resposta a Desastres, como se 

depreende do Termo de Compromisso de transferência de recursos firmado com a União 

Federal/Ministério das Cidades, representada pela Caixa Econômica Federal, tratando-se, portanto, de 

licitação por meio do Regime Diferenciado de Contratações, conforme expresso no instrumento 

convocatório. 

Como já informado no primeiro tópico deste opinativo, a área técnica solicitante justifica, 

no item 1 do documento Informações para o Procedimento Licitatório, a adoção do Regime 

Diferenciado, nos seguintes termos: 

 

(...) Regime Diferenciado de Contratação (RDC), considerando tratar o 
objeto de obras e serviços de engenharia a serem realizados no âmbito do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), em consonância com o 
inciso IV do artigo 1o da Lei Federal n.o 12.462/2011, conforme contrato 
de repasse junto ao Governo Federal. 
Grifos nossos. 
 

Conforme sobremaneira explanado, a opção pela utilização do RDC possui caráter técnico, 

desde que enquadrada nas hipóteses legalmente permitidas, e a justificativa apresentada, por seu turno, 

corresponde à hipótese prevista no art. 1º, IV da Lei 12.462/2011. 

Compulsando o Projeto Básico e mantendo em perspectiva o entendimento em destaque, é 

possível afirmar que as definições em comento constam de seus itens 1 a 4, que tratam do objetivo, do 

objeto, da justificativa, das orientações, especificações e exigências para execução dos serviços, assim 

como também das planilhas orçamentárias que acompanham o Edital, concluindo-se pela possibilidade 

de subsunção da modalidade licitatória à contratação pretendida. 

Importante ressalvar que, em se tratando de RDC, não há mera escolha discricionária do 

gestor no que tange ao regime de execução da obra. Isso porque a Lei Federal nº 12.462/2011 estabelece, 

como regimes preferenciais, a empreitada por preço global, a empreitada integral ou a contratação 

integrada. Assim, compete à área solicitante, em decisão conjunta com o Gestor, avaliar e decidir qual 

é o regime mais adequado para cada objeto. Esta análise, contudo, se reveste de caráter técnico, devendo 

ser objeto de justificativa específica. O presente parecer não adentrará ao mérito da escolha, ficando as 

responsabilidades técnicas reservadas aos profissionais competentes. 

No presente caso, o tipo de licitação adotado foi o menor preço, aferido de forma global, 

conforme expresso no item 4 das Informações para Procedimento Licitatório, em consonância com o 

disposto no art. 18, I, da Lei Federal nº 12.462/2011, pelo qual se seleciona a proposta mais vantajosa 



 
 
 

 

                       Av. do Contorno, 6.664 – Santo Antônio – BH/MG – 30.110-044 – Tel.: (31) 3277-6400 – Fax: (31) 3277-7777                              
 11

para a Administração a partir do menor preço ofertado pelos licitantes, atendidas as condições 

estipuladas no instrumento convocatório. 

Quanto ao regime de execução, a escolha foi feita pelo regime de empreitada por preço 

unitário, em conformidade com o art. 8º, I da Lei de RDC, sob a seguinte justificativa técnica: 

 

Adota-se a forma de execução indireta sob o regime de Empreitada por 
preço unitário, direcionando a contratação da execução da obra e/ou 
serviço por preço certo de unidades determinadas. 
A contratação da execução da obra e serviço por preço certo de unidades 
determinadas é interessante para a presente licitação considerando que 
em obras de infraestrutura em vilas e favelas, é comum a ocorrência de 
imprevistos durante a execução do contrato, tais como interferência com 
redes clandestinas de esgoto e drenagem ou mesmo incertezas intrínsecas 
nas estimativas de quantitativos de serviços de escavação e de 
terraplanagem. Desta forma, a execução se dará de acordo com a 
necessidade observada, a partir da realização das medições periódicas, 
dos serviços efetivamente executados e dos correspondentes valores 
devidos, inclusive, pela limitação de se especificar precisamente os 
quantitativos. Neste contexto, o regime de execução por preço unitário 
facilita a gestão contratual e reduz os riscos em relação à possível 
diferença de quantitativos. 
Diante do exposto, demonstra-se que o regime de execução por preços 
unitário, se mostra mais adequado para a execução do objeto a ser 
contratado, considerando a grande margem de incertezas acerca das 
variáveis intervenientes, em detrimento principalmente, daqueles 
estabelecidos como preferencial para obras e serviços de engenharia, 
pela Lei Federal n.o 12.462/2011, em atendimento inclusive, ao disposto 
no parágrafo 2o do seu artigo 8o. 
 

Segundo declaração do setor técnico, com o crescente controle sobre os preços unitários a 

serem licitados e apresentados pelos concorrentes, mostra-se a modalidade mais adequada, tendo em 

vista que, nesse caso, a empresa é contratada para entregar o objeto, mas o preço é fixado por unidades 

determinadas. Destaque-se ainda que a adoção desse regime possibilita um controle mais efetivo e 

transparente sobre as planilhas de quantitativos. 

 

2.4 Projetos Básico e Executivo 

 

O Projeto Básico é assim definido pela Lei Federal nº 12.462/2011, em seu artigo 2º: 

 
IV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para, observado o disposto no parágrafo 
único deste artigo: 



 
 
 

 

                       Av. do Contorno, 6.664 – Santo Antônio – BH/MG – 30.110-044 – Tel.: (31) 3277-6400 – Fax: (31) 3277-7777                              
 12

a) caracterizar a obra ou serviço de engenharia, ou complexo de obras 
ou serviços objeto da licitação, com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares; 
b) assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental do empreendimento; e 
c) possibilitar a avaliação do custo da obra ou serviço e a definição dos 
métodos e do prazo de execução; 

 

O parágrafo único do mesmo artigo estabelece os elementos necessários: 

 

Parágrafo único. O projeto básico referido no inciso IV do caput deste 
artigo deverá conter, no mínimo, sem frustrar o caráter competitivo do 
procedimento licitatório, os seguintes elementos: 
I - desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global 
da obra e identificar seus elementos constitutivos com clareza; 
II - soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, 
de forma a restringir a necessidade de reformulação ou de variantes 
durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das 
obras e montagem a situações devidamente comprovadas em ato 
motivado da administração pública; 
III - identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e 
equipamentos a incorporar à obra, bem como especificações que 
assegurem os melhores resultados para o empreendimento; 
IV - informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos 
construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a 
obra; 
V - subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, 
compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as 
normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso, exceto, 
em relação à respectiva licitação, na hipótese de contratação integrada; 
VI - orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados. 

 

Para realização do procedimento em apreço, foi encaminhado o Projeto Básico, que atende, 

formalmente, aos requisitos exigidos pela legislação aplicável, contendo informações técnicas 

detalhadas acerca do: objetivo; objeto da licitação; justificativa, orientações, especificações e exigências 

para execução dos serviços, com identificação e disponibilização dos projetos de engenharia a serem 

executados e outros documentos de ordem técnica, legislação, normas e regulamentos aplicáveis, equipe 

técnica, lista de equipamentos mínimos, documentos exigíveis após a contratação, projeto do canteiro 

de obras e sistema de informatização, planejamento gerencial das atividades, vistoria técnica cautelar, 

inspeção de materiais e execução de serviços, fiscalização da execução dos serviços, critérios de 

aceitação dos serviços, medições e pagamentos, recebimento provisório e definitivo dos serviços e 

critérios de sustentabilidade. 
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Como narrado no Parecer Técnico URBEL 044/2022, emitido pela ALP, todos os projetos 

de engenharia, listados no item 4.1 do Projeto Básico, que trata das “especificações e exigências para 

execução dos serviços”, foram “assinados pelos responsáveis técnicos pela elaboração do conteúdo e 

pelos responsáveis técnicos da empresa contratada e acompanhados das anotações e registros de 

responsabilidade técnica (ART/RRT) de cada um dos profissionais, confirmando a responsabilidade 

técnica e a autoria dos projetos realizados”. 

Não é demais ressaltar que a presente análise se restringe a aspectos eminentemente formais 

e jurídicos, não adentrando em questões técnicas, cujas responsabilidades permanecem reservadas às 

áreas competentes. 

Por sua vez, o detalhamento sobre requisitos para habilitação, obrigações e qualificação 

técnica da empresa contratada, entre outros aspectos relevantes para a concorrência e para entrega do 

objeto contratado, podem ser encontrados nas informações que acompanham a solicitação de 

contratação.  

Ademais, e consoante estatuído no § 5º do art. 8º da Lei Federal nº 12.462/2011, o Projeto 

Básico deverá ser aprovado pela autoridade competente, considerada, segundo Joel de Menezes 

Niebuhr, como aquela: 

 

(...) responsável pela licitação púbica e pela celebração do futuro 
contrato, conduzindo diretamente a fase interna, decidindo os pedidos 
de impugnação ao edital, os recursos contra atos da comissão de 
licitação ou do pregoeiro, bem como sobre a homologação final do 
processo. 
A autoridade competente costuma ser o agente que reúne competência 
para assinar o contrato, isto é, representar a entidade administrativa 
perante terceiros. Os órgãos e entidades administrativas gozam 
de liberdade para disporem de regras para distribuir internamente as 
suas funções, por imperativo de racionalidade administrativa, desde que 
sem contrariar dispositivos legais, definindo os agentes responsáveis 
pelos atos produzidos no transcurso de processo de licitação pública, 
dentre os quais os de titularidade da autoridade competente, expressão 
utilizada pelo legislador na Lei nº 8.666/93 e na Lei nº 10.520/02. Nem 
sempre a autoridade competente, para efeito de licitação pública, será o 
presidente do órgão ou da entidade ou sua autoridade máxima. As 
normas internas de competência dos órgãos e entidades da 
Administração Pública, que estabelecem os organogramas e os 
processos internos, muitas vezes atribuem as funções a um diretor, 
gerente ou equivalente. Por vezes, tais regras de distribuição de 
competência variam de acordo com a complexidade e com os valores 
envolvidos nas licitações. 
Por exemplo, é comum encontrar regras com o seguinte teor: para 
licitações cujos valores estimados não ultrapassam R$ 1.000.000,00, a 
autoridade competente é o Gerente de Materiais; para as licitações com 
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valores acima de R$ 1.000.000,00, a autoridade competente é o Diretor 
Administrativo; para as licitações que ultrapassem R$ 10.000.000,00, daí 
a autoridade competente é o Presidente do órgão. Ou seja, dentro do 
mesmo órgão ou entidade, nem sempre a autoridade competente para 
efeito de licitação pública é a mesma. Deve-se avaliar as regras de 
distribuição interna de competência dos órgãos e das entidades 
administrativas4.  
Grifos nossos. 

 

No caso vertente, é seguida a orientação da Procuradoria-Geral do Município – PGM, para 

atribuir ao ordenador de despesas da URBEL e ao Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura a 

competência para aprovar o Projeto Básico, o que é realizado por intermédio do documento 

“Autorização de Licitação” cumprindo ressalvar, entretanto, o fato de que tal anuência ainda não se 

perfez, porquanto resta pendente de aposição de assinatura, carimbo e datação das autoridades 

competentes. 

Realçamos, na oportunidade, que o documento em análise foi elaborado a partir dos Estudos 

Técnicos Preliminares, que embasaram a solução técnica escolhida pela Área solicitante, em 

conformidade com o que dispõe o art. 2º, IV, “a”, da Lei Federal nº. 12.462/2011. 

Já os projetos executivos englobam o conjunto dos “elementos necessários e suficientes à 

execução completa da obra, de acordo com as normas técnicas pertinentes”, segundo define o art. 2º, 

V, da Lei Federal n°. 12.462/2011, constituindo-se, portanto, como detalhamento do projeto básico. 

No caso dos autos, verifica-se que a DPO define que a elaboração de projetos executivos 

integrará o escopo do procedimento licitatório, “considerando a dinâmica dos assentamentos de 

interesse social, marcada por constante mutabilidade, a possibilidade de alterações na realidade fática 

do local da intervenção e ainda o caráter básico dos projetos”, nos termos da justificativa constante 

dos itens 2 e 4.1 do Projeto Básico. 

A opção em comento possui natureza técnica, não adentrando esta Assessoria Jurídica ao 

seu mérito. Contudo, incumbe anotar, que, “nos contratos de obras e serviços de engenharia, a 

execução de cada etapa será precedida de projeto executivo para a etapa e da conclusão e aprovação, 

pelo órgão ou entidade contratante, dos trabalhos relativos às etapas anteriores”, pois assim definem 

expressamente tanto o art. 36, § 1º, da Lei Federal nº. 12.462/2011, como o art. 66, § 1º, do Decreto  

nº. 7.581/2011. 

 

 
4 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 3. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2013, p. 
317. 
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2.5.Requisitos de Habilitação 

 

No que tange aos requisitos de habilitação, verifica-se que o Edital, ao longo do item 13 e 

de seus subitens, dispõe de um rol de documentos, em consonância com o item 14 das Informações para 

Procedimento Licitatório, a serem apresentados pelos licitantes, concernentes à habilitação jurídica, 

regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira. 

Quanto à habilitação no âmbito do Regime Diferenciado de Contratações, a Lei faz 

referência expressa à aplicação, no que couber, do disposto nos arts. 27 a 33 da Lei Federal  

nº 8.666/1993, nos seguintes termos: 

 

Art. 14. Na fase de habilitação das licitações realizadas em conformidade 
com esta Lei, aplicar-se-á, no que couber, o disposto nos arts. 27 a 33 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observado o seguinte: 
I - poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos 
requisitos de habilitação; 
II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas 
pelo licitante vencedor, exceto no caso de inversão de fases; 
III - no caso de inversão de fases, só serão recebidas as propostas dos 
licitantes previamente habilitados; e 
IV - em qualquer caso, os documentos relativos à regularidade fiscal 
poderão ser exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, 
apenas em relação ao licitante mais bem classificado. 
Parágrafo único. Nas licitações disciplinadas pelo RDC: 
I - será admitida a participação de licitantes sob a forma de consórcio, 
conforme estabelecido em regulamento; e 
II - poderão ser exigidos requisitos de sustentabilidade ambiental, na 
forma da legislação aplicável. 

 

Nesse contexto, os critérios de habilitação aplicáveis a essa modalidade licitatória 

correspondem aos dos art. 27 a 33 da Lei nº 8.666/1993, além de outras exigidas no edital. 

No que tange à habilitação jurídica, assim dispõe o referido estatuto licitatório: 

 

Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, 
consistirá em: 
I - cédula de identidade; 
II - registro comercial, no caso de empresa individual; 
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
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V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

 

As imposições contidas nos subitens 13.1.1 do Edital correspondem às da lei em apreço, 

aproveitando-se, conforme seja o caso, o cadastro prévio do licitante no Sistema Único de Cadastro de 

Fornecedores – SUCAF. 

Quanto à regularidade fiscal e trabalhista, os requisitos vêm previstos no art. 29 da citada 

Lei Federal, como se verifica, in verbis: 

 
Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, 
conforme o caso, consistirá em:              
I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 
V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 
Os requisitos exigidos no subitem 13.1.2 também se mostram de acordo com a legislação, 

exigindo-se a regularidade fiscal e trabalhista de cada uma das empresas. 

A qualificação econômico-financeira, por sua vez, vem prevista no item 13.1.4 do Edital e 

subitens e exige do licitante, inicialmente, a apresentação de documentação que comprove que o 

patrimônio líquido da empresa é de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado para a 

contratação de cada lote, em consonância com a exigência contida no art. 31, §3º da Lei nº 8666/1993. 

Ademais, é exigida a apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício social exigido, bem como a demonstração do Índice de Liquidez Corrente (ILC) e 

do Índice de Endividamento (IE), conforme consta dos documentos de Justificativa dos Índices 

Financeiros, atinentes a cada lote a ser licitado, e a certidão negativa de falência e de recuperação 

judicial emitida pelo distribuidor de feitos da Justiça Estadual da sede da licitante, ou ainda, a certidão 

de concessão ou de homologação de recuperação judicial ou extrajudicial pelo juízo competente. 
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Considerando que não há, no presente procedimento, previsão de inversão de fases, e em 

observância às regras específicas aplicáveis ao RDC, a minuta de Edital faz referência ao recebimento 

dos documentos de habilitação apenas da empresa vencedora, mediante convocação em meio eletrônico, 

nos termos de seu item 12.1.  

O instrumento convocatório exige, ainda, que, no momento da proposta, a licitante realize 

declaração, em campo específico, de que “está ciente com as condições contidas no Edital e em seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital”, e que 

“inexistem fatos impeditivos para a habilitação no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores”, consoante itens 10.4.1 e 10.4.2. 

 
2.6.Qualificação Técnica 

 
Já os requisitos de qualificação técnica devem seguir o teor do art. 30, da Lei Federal  

nº 8.666/93, visando o estabelecimento de um liame coerente entre as exigências de tal natureza e as 

circunstâncias e peculiaridades que decorrem das necessidades da contratação. 

 A definição desses elementos compete ao setor técnico que, durante a etapa de 

planejamento da licitação, em especial atenção ao Termo de Referência e demais documentos 

relevantes, deverá estipulá-los finalisticamente, cingindo-se ao estritamente indispensável no sentido de 

assegurar padrões mínimos de capacidade e de aptidão para entrega do objeto contratado. 

 A pertinência de cada item dependerá, nesses termos, de uma profícua avaliação de caráter 

eminentemente técnico, levada a efeito por agente que detenha a devida formação prévia para aferir 

quantitativa e qualitativamente cada exigência demandada do licitante, de acordo com a complexidade 

do objeto a ser executado. 

 Sem embargo, mesmo antes de serem especificadas, as premissas de qualificação têm sua 

natureza predeterminada, em um primeiro momento, em função do objeto da licitação, que, fixado, 

automaticamente divisará o gênero pelo qual se estipulará cada quesito de qualificação. 

 Cabe lembrar ainda que a determinação dos critérios de qualificação técnica deve ser 

explicitamente declinada no edital.  

Assim, a Administração deverá indicar claramente se a contratação dependerá do domínio 

de uma certa habilidade ou de um tipo de tecnologia ou, ainda, se necessitará da disposição de 

determinado maquinário, o que deverá ser comprovado na fase de habilitação, nos termos da lei. 

No caso, o subitem 13.1.3 do Edital, baseado no item 14.2 das Informações para 

Procedimento Licitatório - IPL, especifica os requisitos para aferição da capacitação técnica da licitante: 
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13.1.3.1 Certidão de Registro ou comprovante de inscrição da empresa 
na entidade profissional competente. 
13.1.3.2 Atestado(s) de Capacidade Técnico-Profissional fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente 
registrado(s) na entidade profissional competente, de que o profissional, 
comprovadamente integrante do quadro permanente da 
LICITANTE e devidamente registrado na entidade profissional 
competente, executou, na qualidade de responsável técnico, obras de 
estabilização e/ou tratamento de encostas. 
13.1.3.2.1 A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se 
refere os itens 13.1.3.2 deverá ser realizada pela apresentação alternativa 
de cópia(s) do(a)(s): 
a) Contrato(s) de Trabalho do(s) profissional(is); 
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 
c) Contrato Social da empresa, em que conste(m) o(s) nomes do(s) 
profissional(is) integrante(s) da sociedade; 
d) Contrato(s) de prestação de serviços, regido(s) pela legislação civil 
comum, conforme preconizam o art. 1o, da Lei Federal n.o 6.496/1977 e 
o art. 45, da Lei Federal n.o 12.378/2010; ou, ainda  
e) Declaração(ões) firmada(s) pelo(s) representante(s) legal(is) da 
empresa e pelo(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s), que 
comprove(m) a celebração futura do(s) Contrato(s) mencionado(s) no(s) 
item(ns) “c” e “d”, em atendimento ao art. 43, § 3o, da Lei Federal no 
8.666/1993. 
13.1.3.2.2 O profissional cujo(s) atestado(s) venha(m) atender à(s) 
exigência(s) dos itens 13.1.3.2.1 não poderá ser substituído por outro 
profissional, sem a prévia aprovação formal da Contratante. 
13.1.3.3 Atestado(s) de capacidade técnico-operacional fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a 
LICITANTE executou, diretamente, obras de estabilização e/ou 
tratamento de encostas, comprovando a execução das seguintes 
atividades relevantes: 
13.1.3.3.1 Serviços de contenção 
13.1.3.3.2 Serviços de movimentação de terra 
13.1.3.3.3 Serviços de drenagem. 
13.1.3.4 Não serão aceitos atestados que não atendam às formalidades 
expressas nos §§ 1o e 3o, do art. 30, da Lei Federal n.o 8.666/1993. 
Grifos nossos. 
 
 

Repise-se que a escolha dos critérios técnicos mínimos e suficientes à execução satisfatória 

do objeto são de responsabilidade exclusiva da área técnica solicitante, no caso, a Diretoria de Projetos 

e Obras da URBEL, razão pela qual esta parecerista não ingressa no critério em si. Entretanto, é 

importante ressaltar que os elementos adotados não acarretam inviabilidade ou minoração da 

competitividade, pois não há exigência de quantitativo mínimo já executado pelas empresas licitantes. 

Sendo assim, encontrando respaldo jurídico a estipulação de critério técnico para a 

contratação pretendida, não se verificam óbices jurídicos à sua redação conforme redigida no Edital sob 

análise. 
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2.7.Vedação à formação de Consórcios 

 

No que tange à matéria de consórcios, verifica-se que, das Informações para Procedimento 

Licitatório, consta a tratativa do tema em seu item 10, obstando a formação de consórcio, ao que 

corresponde o item 7.1 do Edital. 

Cumpre inicialmente anotar que, apesar de a admissão ou não de consórcios em competição 

licitatória se tratar de competência discricionária, sua opção, pelos princípios regentes da 

Administração, não é exercitada de forma arbitrária ou imotivada.  

Aliás, como bem elucidado no excerto do acórdão abaixo citado, a regra, em licitação, é a 

de que empresas compitam individualmente pelo próprio êxito no procedimento, afigurando-se como 

exceção a entrada de consórcios no prélio seletivo: 

 

O art. 33 da Lei de Licitações atribui à Administração a prerrogativa de 
admitir a participação de consórcios nas licitações. A regra, no 
procedimento licitatório, é a participação de empresas individualmente 
em disputa umas com as outras, permitindo-se a união de esforços 
quando questões de alta complexidade e de relevante vulto impeçam a 
participação isolada de empresas com condições de, sozinhas, 
atenderem todos os requisitos de habilitação exigidos no edital, casos em 
que a participação em consórcio ampliaria o leque de concorrentes.5  
Grifos nossos. 

 

A escolha quanto ao consórcio deve resultar de avaliação das condições de mercado para 

oferta do objeto licitado e dos riscos inerentes ao aumento no número de participantes envolvidos na 

contratação e em sua execução. Com efeito, a vedação ou admissão do consórcio deve possibilitar maior 

concorrência, e não a inviabilizar, o que somente pode ser aferido em concreto. 

 Em face desse contexto, deve-se partir para análise da efetiva necessidade da contratação 

de consórcio, a qual deve ser aferida, conforme denota o julgado supratranscrito, por meio de uma 

profícua valoração acerca da alta complexidade e do vulto do objeto a ser contratado. 

Cabe, portanto, à Administração, ponderar todos esses elementos para optar por estabelecer 

regra de admissão de consórcios no certame, com vistas, em última análise, a melhor assegurar a mais 

ampla concorrência e à obtenção da proposta mais vantajosa para si. 

Veja-se, a tal respeito, orientação do Tribunal de Contas da União: 

 

 
5 TCU, Acórdão 1417/2008 Plenário – Sumário. 
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75. A jurisprudência desta Corte é ampla no sentido de considerar a 
admissão ou não de consórcios ao certame como discricionariedade da 
Administração, como bem demonstrou a requerida, desde que motivada a 
escolha. Além dos acórdãos relacionados pelo Dnit, citem-se ainda os 
Acórdãos 1.165/2012-Plenário, 11.196/2011-Segunda Câmara e 
1.453/2009-Plenário, entre diversos outros. Neste ponto, não restam 
dúvidas, portanto, quanto à procedência da argumentação. 
76. Ocorre que as decisões tomadas em virtude de competência 
discricionária admitem controle em relação aos motivos e a realidade, e 
à adequação proporcional entre os meios e os resultados pretendidos. 
Devem ser devidamente justificadas para que reste demonstrado ser a 
opção adotada a que melhor atende o interesse público (...). 6 
 

No que tange ao caso concreto, a área técnica opta por vedar a participação de consórcios 

na licitação, apresentando, para tanto, no item 10 das Informações para Procedimento Licitatório, a 

seguinte justificativa: 

 

Não será admitida a formação de consórcio, tendo em vista que as obras 
objeto desta licitação são de baixa complexidade técnica e dizem respeito 
apenas a intervenções de infraestrutura, composta por serviços de 
engenharia que poderão ser prestados de forma eficiente por uma única 
empresa. Observa-se que as empresas atuantes no mercado em obras de 
infraestrutura terão ‘know how’ técnico necessário às atividades 
envolvidas nesta contratação. O mesmo ocorre em relação ao 
cumprimento dos requisitos de habilitação financeira do edital que 
podem ser satisfeitos por uma só empresa, podendo ser suprimido, 
portanto, a reunião em consórcio, sem violar o princípio da 
competitividade. 
Grifos nossos. 

 

Diante da demonstração das razões técnicas que levam o setor demandante a optar pela não 

participação de consórcios no certame, entende-se que se encontra atendida a exigência legal quanto ao 

aspecto. 

 

2.8.Vedação ao parcelamento do objeto 

 

Em matéria de direito de licitações e contratos administrativos, a regra geral é a de que o 

objeto contratual seja dividido em tantas parcelas quantas sejam possíveis de serem levadas à licitação. 

Nesse sentido, a Lei Federal nº 12.462/2011 determina: 

 

 
6 TCU, ACÓRDÃO 2831/2012 – PLENÁRIO. Relator: ANA ARRAES. Processo 020.118/2012-0. 
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Art. 4º Nas licitações e contratos de que trata esta Lei serão observadas 
as seguintes diretrizes: 
(...) 
VI - parcelamento do objeto, visando à ampla participação de licitantes, 
sem perda de economia de escala. 

 

A exemplo da interpretação conferida ao dispositivo contido na Lei nº 8.666/1993, tem-se 

que a regra do fracionamento não se mostra de caráter absoluto, mas deve limites de ordem técnica e 

econômica, sem perda de economia de escala, não se aconselhando sua adoção quando não for 

tecnicamente viável ou recomendável, a fim de não se prejudicar o resultado pretendido com a 

contratação. 

Segundo se verifica do item 11 da Solicitação de Instauração de Procedimento Licitatório, 

o setor técnico expressa motivação no sentido de não autorizar o parcelamento do objeto. Segundo 

se colhe do documento em questão: 

 

O parcelamento do objeto da contratação não é viável técnica nem 
economicamente, direcionando para a inviabilidade do parcelamento do 
objeto. 
O objeto da contratação caracteriza-se por estabilização de encostas em 
áreas distintas: Vila Jardim Alvorada, Vila Lorena e Vila Beira Linha, 
que poderiam ser executadas separadamente. 
Contudo, nesta licitação, optou-se pela junção da execução das três 
intervenções em encostas em um único procedimento, de forma a otimizar 
os recursos humanos e administrativos, bem como alinhar a contratação 
às diretrizes estabelecidas pelo contrato de repasse junto à CEF. São 
obras de estabilização de encostas, pontuais, em localização distinta, mas 
próximas, com soluções de projeto similares e tecnicamente comuns, de 
pequeno porte e baixa complexidade, que poderá ser executado de forma 
eficiente por uma única empresa. 
Acrescenta-se ainda que existem diversas empresas no mercado aptas a 
executarem o objeto desta contratação, não direcionando a uma 
especialidade do mercado em que o parcelamento do objeto se faz 
necessário. 
Os serviços e obras necessários à estabilização de cada uma das encostas 
também serão executados de forma simultânea e sequencial, sendo as 
etapas interdependentes entre si. Logo, não se torna vantajosa a 
separação dos serviços previstos, parcelando o objeto unificado. Essa 
interdependência verifica-se, inclusive, na elaboração dos projetos, que 
dependem do levantamento topográfico, não havendo, portanto, 
viabilidade de parcelamento sem prejuízos técnicos na execução. 
Economicamente também não seria vantajoso, já que o objeto único, 
otimiza os recursos humanos a serem mobilizados, sobretudo do 
engenheiro responsável e a estrutura administrativa e gerencial, 
reduzindo o custo de administração local, escritório da fiscalização, entre 
outros. Neste caso, preserva-se o princípio da economicidade, conforme 
recomendado por Lei. 
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Ressalta-se, porém, que as planilhas de orçamento foram formatadas de 
forma individualizada para atendimento de exigência da CEF, para 
análise dos preceitos técnico e legais do contrato de repasse e, apesar da 
unificação do objeto, algumas estruturas, como por exemplo o escritório 
de obra (canteiro), foram previstas nas três intervenções para dar 
cumprimento às exigências da legislação trabalhista. 
Considerando que o objeto da presente contratação não se configura 
como aquisição de bens de natureza divisível, não sendo passível de 
parcelamento e que o orçamento estimado para a licitação ultrapassa o 
valor estabelecido pela legislação para contratação exclusiva para micro 
e pequenas empresas, o atendimento à Lei Complementar Federal n.o 
123/2006 se dará pela preferência nos critérios de desempate. 
Grifos nossos. 

 

Importante frisar que “a definição da divisibilidade ou não por lotes, ou itens na licitação, 

insere-se no âmbito de discricionariedade administrativa, competindo ao gestor público avaliar, na 

fase de planejamento, qual meio atende melhor ao interesse público”7, não adentrando essa Assessoria 

Jurídica no mérito da questão. Todavia, verifica-se uma possível limitação à competitividade da disputa, 

razão pela qual apontamos que a análise deve perpassar por outros elementos presentes nos autos, tais 

como a possibilidade de participação de número considerável de empresas cadastradas no SUCAF, aptas 

a participar da concorrência e capazes de prestar os serviços, como a adequação dos índices de liquidez 

corrente e de endividamento à realidade do universo pesquisado, além da permissão subcontratação de 

até 30% (trinta por cento) do objeto contratado, e da adoção dos critérios de desempate previstos pela 

Lei Complementar Federal n°. 123/2006. 

Dessa forma, diante da justificativa apresentada pela área técnica solicitante, entendemos 

estar presente o motivo que funda a discricionariedade da decisão pela indivisibilidade do objeto a ser 

licitado e as ações voltadas à ampliação da participação de empresas na disputa, não se verificando 

entraves jurídicos quanto ao aspecto ora analisado. 

 
2.9. Subcontratação 

 
Subcontratação é um instrumento que pode ser utilizado pela contratada para repassar parte 

dos serviços a ela incumbidos para outra empresa com maior especialização técnica. A esse respeito, 

estabelece a Lei Federal nº 8.666/1993 que o manejo desta somente é cabível em partes da obra, desde 

que nos limites estabelecidos pela Administração e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais da empresa contratada. 

 
7 TCE/RJ. Acórdão nº. 75.681/2022 – Plenário. 
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No âmbito do RDC, o Decreto Federal nº 7.581/2011, considerado aplicável “às licitações 

e contratos realizados pelo Município”, segundo o Decreto nº. 14.822/2012, assim estabelece: 

 

Art. 10. A possibilidade de subcontratação de parte da obra ou dos 
serviços de engenharia deverá estar prevista no instrumento 
convocatório. 
§ 1º A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado 
perante a administração pública quanto à qualidade técnica da obra ou 
do serviço prestado. 
§ 2º Quando permitida a subcontratação, o contratado deverá apresentar 
documentação do subcontratado que comprove sua habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária à execução da 
parcela da obra ou do serviço subcontratado. 

 

Veja-se, porém, que, na mesma linha adotada pela Lei nº 8.666/1993, dada a natureza 

predominantemente intuitu personae dos contratos administrativos, derivada do fato de ter sido o 

contratado vencedor em competição licitatória, isto é, o que melhor preencheu todas as condições à 

contratação com o Poder Público, a legislação confere à subcontratação caráter de excepcionalidade, 

aplicável somente a parte de obra ou serviço prestado.  

A tomada de decisão pela adoção ou não da subcontratação em cada caso, porém, deverá 

vir subsidiada, em qualquer hipótese, de elementos que permitam delimitar os parâmetros de 

aceitabilidade da subcontratação ou, senão, os motivos de sua restrição, como bem afirma a 

jurisprudência da Corte de Contas da União: 

 

Disponha adequadamente sobre a possibilidade de subcontratação no 
edital e no contrato, definindo claramente seus parâmetros quando 
desejável, ou vedando sua ocorrência quando indesejável, nos termos dos 
arts. 72 e 78, inciso VI, da Lei nº 8.666/1993.8 

 

Da leitura dos autos, verifica-se que consta possibilidade de subcontratação, no limite 

máximo de 30% (trinta por cento), no item 19 das Informações para Procedimento Licitatório, sob a 

seguinte justificativa:  

 

A CONTRATADA poderá, eventualmente, subcontratar a execução de 
parte do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) e somente quando 
houver razões de ordem técnica que a justifique, bem como mediante 
prévia aprovação da FISCALIZAÇÃO e autorização do Gestor do 
Contrato. 

 
8 TCU, Acórdão 265/2010 Plenário. 
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A opção pela subcontratação se dará considerando que o objeto da 
licitação envolve a prestação de serviços especializados, tais como 
topografia, pintura especializada, etc., e que a contratada pode não ter 
domínio do processo produtivo integralmente e que se tenha ganhos 
técnicos sem ônus ao erário. O limite de 30% (trinta por cento) foi 
estipulado em respeito à natureza intuitu personae do contrato. 
A subcontratação não será admitida para os itens para os quais, como 
requisito de habilitação técnico operacional, foi exigida apresentação de 
atestados que comprovem a execução de serviços com características 
semelhantes. 
No caso de eventual subcontratação esta deverá se dar preferencialmente 
com microempresas ou empresas de pequeno porte, salvo quando 
devidamente justificada pela FISCALIZAÇÃO. 
À subcontratada aplicam-se, na sua esfera de atuação, as obrigações da 
Contratada. 
 

A premissa acima é retratada no item 23 do Edital, em consonância ao disposto no art. 10, 

§2º do Decreto Federal nº 7.581/2011, nos seguintes termos: 

 

23.2 Subcontratar o objeto desta Licitação será permitido somente 
mediante expressa aprovação da fiscalização e autorização do Gestor do 
Contrato, limitado a 30% (trinta por cento) do valor total contratado. 
23.2.1 As subcontratações parciais, se necessárias, deverão ser efetuadas 
através de microempresa ou de empresa de pequeno porte, salvo expressa 
justificativa do Fiscal do Contrato. 
23.2.2 A subcontratação não será admitida para os itens para os quais, 
como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida 
apresentação de atestados que comprovassem execução de serviços com 
características semelhantes. 
23.2.3 Para a formalização da subcontratação, a Contratada deverá, a 
qualquer tempo, apresentar a relação dos serviços que serão 
subcontratados juntamente com a apresentação da seguinte 
documentação: 
23.2.3.1 Solicitação da Contratada dirigida à Fiscalização, justificando 
a necessidade da subcontratação e solicitando autorização para fazê-la; 
23.2.3.2 Minuta do contrato a ser celebrado entre a Contratada e a 
subcontratada; 
23.2.3.3 Documentos pertinentes à habilitação jurídica, regularidade 
fiscal e trabalhista e de qualificação técnica, da subcontratada, a fim de 
respeitar as regras aplicáveis à licitação; 
23.2.3.4 Declarações exigíveis no processo licitatório, seguindo-se os 
modelos constantes neste edital. 
23.2.4 À Subcontratada aplicam-se, na sua esfera de atuação, as 
obrigações da Contratada. 
 

Vale, por fim, realçar, que a adoção da possibilidade de subcontratação de percentual do 

objeto, juntamente com a adoção dos critérios de desempate previstos na Lei Complementar  

nº. 123/2006, amplia a competitividade do certame. 
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2.10. Aprovação da Contratação pela Câmara de Coordenação Geral – CCG 

 

Nos termos do art. 3º, do Decreto 16.729/2017, a Câmara de Coordenação Geral – CCG tem 

competência para deliberar sobre processos licitatórios de qualquer natureza, celebração de contratos e 

convênios e seus respectivos aditamentos. 

Nesse contexto, consta anexada aos autos a deliberação contida no Ofício CCG/SMOBI/Nº 

095/2022, atualizada pelo Ofício CCG/SMOBI/Nº 355/2022, que prevê a dispensa de autorização 

individualizada da Câmara os pleitos de licitação, contratação, aditivo, reajustamento, ressarcimento e 

apostilamento, desde que estejam em conformidade com os valores apresentados como limite de 

Recursos Ordinários do Tesouro – ROT para realização de obras e manutenção da cidade no exercício 

de 2022, estando ainda a demanda individualizada no Plano de Obras. 

Novamente é válido ressaltar que esta Assessoria Jurídica não adentra sua análise aos 

aspectos orçamentários e financeiros, ficando cada responsabilidade reservada às autoridades 

competentes. 

 

2.11. Compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual, Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG  

 

Segundo declinado na Declaração de Disponibilidade Orçamentária – DDO, as despesas 

decorrentes da contratação pretendida têm adequação orçamentária e financeira com a Lei de 

Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Informa que o objeto da licitação consta como prioridade e meta da Administração Pública 

do Município de Belo Horizonte, conforme PPAG 2022/2025 – Lei nº 11.337, de 30 de dezembro de 

2021; Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2022, Lei nº 11.308, de 09 de setembro de 2021 e 

Orçamento Anual de 2022 – Lei nº 11.336, de 30 de dezembro de 2021, e Decreto n°. 17.857, de 28 de 

janeiro de 2022. 

Destaque-se que a manifestação é apresentada para atendimento imediato das exigências 

contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, Lei Complementar Federal nº 101/2001, cujo  

art. 16, inciso II do caput, demanda a formalização da declaração a fim de salvaguardar a higidez das 

finanças públicas mediante a correta previsão de despesas. 
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A importância que o diploma normativo confere a essa regra pode ser extraída, ainda, do  

§ 4º, inciso II do mesmo artigo, vez que, pelo teor desse dispositivo, as normas do caput constituem 

condição prévia para empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras e 

reforçam o imperativo legal, conferindo mais uma instância de proteção ao direito tutelado pela norma. 

Sob o ponto de vista dos contratos administrativos, vale registrar, ainda, que a previsão no 

PPAG permitirá, em conformidade com o interesse público aferido pelo gestor, a vigência contratual 

para além do exercício financeiro, a fim de atender às metas estabelecidas no respectivo diploma 

normativo, conforme requisito do art. 57, I, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Ante o exposto, verifica-se que a documentação sob análise possui conformidade com as 

exigências normativas federais e municipais de direito financeiro, desde que seja devidamente datada e 

firmada pelo Ordenador de Despesas da URBEL, para que, consequentemente, produza seus devidos 

efeitos. 

 

2.12. Instrumento Convocatório 

 

Como citado anteriormente, o Decreto nº 14.822/2012 determina a aplicação, no que couber, 

nas disposições contidas no Decreto Federal nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, que regulamenta o 

RDC. 

Nesse contexto, o normativo federal estabelece o conteúdo do instrumento convocatório de 

tal regime de contratação, em seu art. 8º, nos seguintes termos: 

 

Art. 8º O instrumento convocatório definirá: 
I - o objeto da licitação; 
II - a forma de execução da licitação, eletrônica ou presencial; 
III - o modo de disputa, aberto, fechado ou com combinação, os critérios 
de classificação para cada etapa da disputa e as regras para 
apresentação de propostas e de lances; 
IV - os requisitos de conformidade das propostas; 
V - o prazo de apresentação de proposta pelos licitantes, que não poderá 
ser inferior ao previsto no art. 15 da Lei nº 12.462, de 2011; 
VI - os critérios de julgamento e os critérios de desempate; 
VII - os requisitos de habilitação; 
VIII - a exigência, quando for o caso: 
a) de marca ou modelo; 
b) de amostra; 
c) de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação; 
e 
d) de carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 
IX - o prazo de validade da proposta; 
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X - os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, 
impugnações e recursos; 
XI - os prazos e condições para a entrega do objeto; 
XII - as formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de 
reajuste, quando for o caso; 
XIII - a exigência de garantias e seguros, quando for o caso; 
XIV - os critérios objetivos de avaliação do desempenho do contratado, 
bem como os requisitos da remuneração variável, quando for o caso; 
XV - as sanções; 
XVI - a opção pelo RDC; e 
XVII - outras indicações específicas da licitação. 

 

O Decreto Federal determina, ainda, que devem integrar o instrumento convocatório, como 

anexos: I - o termo de referência mencionado no inciso VII do caput do art. 4º, o projeto básico ou 

executivo, conforme o caso; II - a minuta do contrato, quando houver; III - o acordo de nível de serviço, 

quando for o caso; e IV - as especificações complementares e as normas de execução. E, em se tratando 

de obras e serviços de engenharia, exige-se ainda que necessariamente contenha: 

 

I - o cronograma de execução, com as etapas necessárias à medição, ao 
monitoramento e ao controle das obras; 
II - a exigência de que os licitantes apresentem, em suas propostas, a 
composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas - 
BDI e dos Encargos Sociais - ES, discriminando todas as parcelas que o 
compõem, exceto no caso da contratação integrada prevista no art. 9º da 
Lei nº 12.462, de 2011; e (Redação dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
III - a exigência de que o contratado conceda livre acesso aos seus 
documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para 
os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos 
órgãos de controle interno e externo. 

 

Cabe ainda mencionar a exigência trazida pelo art. 9º do regulamento federal, que determina 

que “o orçamento previamente estimado para a contratação será tornado público apenas e 

imediatamente após a adjudicação do objeto, sem prejuízo da divulgação no instrumento convocatório 

do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 

propostas”, bem como que este deverá estar disponível, permanentemente, aos órgãos de controle 

externo e interno. 

Pois bem. Estabelecida a premissa normativa a nortear a presente análise, passemos à 

verificação, nos aspectos jurídicos, da minuta de edital encaminhada a esta Assessoria, bem como da 

documentação constante dos autos, ressaltando que aspectos específicos já se mostram analisados 

anteriormente, em relação à documentação composta pelo Projeto Básico e pela Solicitação de 

Instauração de Procedimento Licitatório. 
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Em cumprimento ao § 2º do art. 1º da Lei Federal nº 12.462/2011, a opção pelo Regime 

Diferenciado de Contratações consta, de forma expressa, da folha de rosto do instrumento convocatório, 

juntamente com as definições sobre tipo “menor preço, aferido de forma global”, regime de execução 

“empreitada por preço unitário”, orçamento estimado “não sigiloso” e modo de disputa “fechado”. 

Quanto às demais exigências, concernentes ao conteúdo mínimo da minuta editalícia, 

podem ser verificadas conforme quadro a seguir: 

 

Art. 8º, Decreto nº 
7581/2011 

Exigência Correspondência no Edital 
 

I Objeto Item 1. 
II Forma de execução da licitação. Eletrônica, conforme folha de rosto 

e Preâmbulo do Edital. 
III Modo de disputa, critérios de 

classificação, regras para 
apresentação de propostas e de 
lances. 

Folha de rosto e itens 10 e 11. 

IV Requisitos de conformidade das 
propostas. 

Item 12. 

V Prazo para apresentação das 
propostas. 

Mínimo de 15 dias úteis, contados 
da publicação do Edital. 

VI Critérios de julgamento e de 
desempate. 

Itens 11 e 12. 

VII Requisitos de habilitação. Item 13. 
VIII Exigência, quando for o caso, de 

marca, modelo, amostra, etc. 
Não se aplica. 

IX Prazo de validade da proposta.   Itens 10.3 e 17. 
X Prazos e meios para apresentação de 

pedidos de esclarecimentos, 
impugnações e recursos. 

Itens 4, 5 e 14. 
 

XI Prazos e condições para entrega do 
objeto 

Projeto Básico e Minuta do 
Contrato, Cláusula Sexta. 

XII Formas, condições e prazos de 
pagamento 

Minuta do Contrato – Cláusula 
Sétima. 

XIII Garantias e seguros Item 22.3 e Cláusula Quarta da 
minuta contratual. 

XV Sanções Item 18 do Edital e Cláusula Décima 
Quinta da Minuta Contratual. 

XVI Opção pelo RDC Folha de rosto e preâmbulo do 
Edital. 

 

Além disso, o §1º do citado artigo, exige, como anexos obrigatórios do instrumento 

convocatório, o Termo de Referência (no caso, o Projeto Básico de Licitação contempla tal exigência), 

a minuta do contrato, o acordo de nível de serviço e as especificações complementares e normas de 

execução, os quais podem ser verificados, individualmente, nos Anexos I e XIV do instrumento 

convocatório. 
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O Edital também deverá conter o cronograma de execução, contido no Apêndice II, a 

exigência de que os licitantes apresentem composição analítica do percentual do BDI, referenciada no 

Item 12.1.5 de referido documento, e dos Encargos Sociais, conforme Item 12.1.4, bem como que 

contratado conceda livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, relativos ao objeto da 

licitação, acorde Cláusula 8.26 da minuta contratual. 

Exaurida a análise de cada um dos requisitos legais, a minuta do Edital, instruída com seus 

anexos e apêndices, encontra-se apta à publicação. 

Por fim, importante ressaltar que a Lei Federal nº 12.462/2011 estabelece, em seu art. 4º, 

como diretriz para o RDC a “padronização de instrumentos convocatórios e minutas de contrato, 

previamente aprovados pelo órgão jurídico competente” (inciso II). Nesse ponto, a presente licitação 

se utiliza, neste primeiro momento, de minuta padrão já devidamente aprovada pela Diretoria Jurídica 

da SUDECAP, conforme processo administrativo nº 01-096.613/18-08, o qual não impede as 

adequações necessárias a cada procedimento.  

Contudo, considerando as especificidades dos objetos licitados pela URBEL por delegação 

da SMOBI, bem como as reais necessidades, esta parecerista recomenda que seja realizada a 

padronização dentro da realidade específica para serviços e obras em regiões de alta 

vulnerabilidade social, com a devida apreciação e aprovação pelo órgão jurídico competente, ou seja, 

esta Assessoria Jurídica e a Procuradoria Geral do Município - PGM. 

 

2.13. Minuta do Contrato 

 

Quanto à minuta contratual, esta deverá preencher, em essência, os mesmos requisitos 

exigidos pelo art. 55 da Lei Federal nº 8.666/1993, conforme art. 39 da Lei Federal nº 12.462/201, 

abaixo descritos: 

 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, 
de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 
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VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 
e os valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
§ 1º (VETADO) 
§ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede 
da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o 
disposto no § 6o do art. 32 desta Lei. 
Grifos nossos. 

 

A minuta de contrato apresenta o objeto a ser contratado na Cláusula Segunda:  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
É objeto deste Contrato a execução, pela Contratada, sob regime de 
empreitada, a preços unitários, por medição, dos Serviços e Obras de 
Estabilização de Encostas e Tratamento de áreas de risco alto e muito 
alto – 3a etapa nas Vilas Jardim Alvorada (Setor 8), Lorena (Setor 1) e 
Beira Linha (Setor 8), em decorrência do julgamento da Licitação 
URBEL/SMOBI RDC n.o 10.003/2022, segundo a proposta e demais 
peças integrantes do Edital respectivo, as quais, conhecidas e aceitas 
pelas partes, incorporam-se a este instrumento, independentemente de 
transcrição. 
 

Verifica-se que a própria delimitação do objeto já informa qual é o regime de execução 

adotado para o contrato, qual seja, o de empreitada por preço unitário, atendendo-se, ao mesmo tempo, 

aos requisitos dos incisos I e II acima transcritos. 

Estabelece ainda a previsão de valor na Cláusula Terceira, cuja aplicação deve se dar em 

conjunto com as regras de reajuste estatuídas na Cláusula Décima Primeira, que determina que o valor 

deverá ser adequado à periodicidade de 12 (doze) meses a partir da data de referência da “Planilha de 

Orçamento”, de acordo com o disposto no §1º, do art. 2º, combinado com o § 1º, do art. 3º, ambos da 

Lei Federal n.º 10.192/2001. 
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Verifica-se, além disso, que, em atendimento às determinações da legislação de regência, a 

Cláusula Quarta veicula previsão de recolhimento de garantia e que a Cláusula Quinta, por sua vez, 

estabelece a indicação das dotações orçamentárias pelas quais correrão as despesas contratuais. 

A vigência do Contrato e o prazo de execução dos serviços seguem estipulados na Cláusula 

Sexta da Minuta Contratual, enquanto a Cláusula Sétima contempla o detalhamento dos pagamentos a 

serem realizados. 

O instrumento prevê, de forma clara, as obrigações das partes, estando as da Contratada 

arroladas na Cláusula Oitava e as da Contratante, na Cláusula Nona, além de cominar sanções 

administrativas aplicáveis à Contratada, conforme previsões da Lei Federal nº 8.666/1993 (com 

fundamento no art. 47, § 2º da Lei Federal nº 12.462/2011) e do Decreto nº 15.113/2013, elencadas de 

forma pormenorizada na Cláusula Décima Quinta. 

A minuta estipula, de forma ampla, a proibição à cessão do contrato e permissão, e, em 

caráter excepcional, de subcontratação parcial na Cláusula Décima Quarta, além de estatuir as hipóteses 

de rescisão e extinção do instrumento em suas Cláusulas Décima Sexta e Décima Sétima. 

A Cláusula Décima Oitava, por sua vez, destaca a responsabilidade da URBEL pela 

fiscalização do Contrato, indicando que ela se dará na forma do Projeto Básico, integrante do Anexo I 

do Edital. 

A Cláusula Décima Nona trata da cessão de propriedade intelectual dos direitos autorais dos 

projetos elaborados. 

Já a adequação à atual lei de proteção de dados pessoais ou base de dados – LGPD vem 

presente na Cláusula Vigésima, em cumprimento às determinações da Controladoria Geral do 

Município. 

A Cláusula Vigésima Primeira especifica todo o complexo normativo que rege a 

contratação, sublinhando expressamente a sua vinculação ao edital, restando, portanto, atendidos todos 

os requisitos formais demandados pela legislação de licitações e contratos. 

Ao final, na Cláusula Vigésima Segunda é eleito o foro de Belo Horizonte/MG para solução 

de eventuais controvérsias existentes entre as partes, oriundas da contratação pretendida através do 

procedimento licitatório em análise. 

Duas especificidades, contudo, devem ser acrescidas às minutas contratuais já padronizadas 

de acordo com a Lei Federal nº 8.666/1993, em respeito às exigências trazidas pelo Decreto Federal  

nº 7.581/2011. 
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A primeira delas segue estatuída no art. 8º, §2º, III, que fixa que a minuta contratual deve 

conter cláusula de concessão de livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao 

objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de 

controle interno e externo, o que se verifica na Cláusula 8.26, já mencionada anteriormente. 

Outra particularidade afeta ao Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC se 

refere à previsão de que o eventual subcontratado deverá apresentar documentação que comprove sua 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação técnica, conforme art. 10, §2º do Decreto Federal 

nº 7.581/2011, definição que foi observada na construção da documentação que compõe o presente 

processo e que segue plasmada na Cláusula Décima Quarta, subcláusula 14.2.3.3, da minuta contratual. 

 

2.14. Ressalvas – Documentos apócrifos –Trabalho Remoto 

 

Cabe realçar que o presente processo administrativo foi instruído virtualmente com os 

documentos que o compõem, dada a possibilidade de exercício da jornada de trabalho em regime de 

teletrabalho, por meio da utilização de tecnologias de informação e comunicação, conferida pelo  

art. 4º-A do Decreto nº. 16.627/2017.  

Assim, recomendamos que os documentos elencados no relatório constante do item 1, 

alíneas “a”, “c”, “d”, “f”, “h”, “i”, “l”, “o.a” a “o.f” e “o.j” e “q” do parecer, que ainda carecem de 

assinatura, sejam firmados tão logo seja franqueado aos seus subscritores o devido acesso, sem prejuízo 

da instrução dos autos físicos. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, após análise dos presentes autos e documentação apresentada, o presente 

procedimento e minutas de edital e contrato são aprovados, com a ressalva de datação ou assinatura 

dos documentos relacionados no item 1 do presente parecer, mencionada no item 2.15 e de 

recomendação de que estes sejam firmados tão logo seja disponibilizado aos seus subscritores o devido 

acesso, sem prejuízo da instrução dos autos físicos. 

Ultrapassados esses pontos, não se vislumbram óbices à realização do RDC solicitado, 

reiterando-se, por fim, que a presente análise se restringe aos aspectos jurídicos, não adentrando ao 

mérito de especificações técnicas, tais como cálculos, fórmulas de reajuste e planilhas apresentadas, de 

competência dos respectivos setores. 
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É o parecer, s.m.j., à consideração superior da Procuradoria Geral do Município – PGM, 

nos termos da Portaria PGM nº 26/2019. 

Belo Horizonte, 15 de setembro de 2022. 

 

GISELE CARVALHO CAIRE RAMOS 
OAB/MG 117.131 

ADVOGADA DA ASSESSORIA JURÍDICA DA URBEL 
 

 

GLÓRIA CONSUELO COELHO DE PAIVA 
OAB/MG 67.409 

POR DELEGAÇÃO – PORTARIA PGM 26/2019 
COORDENADORA DA ASSESSORIA JURÍDICA DA URBEL 

 

Aprovo o parecer:  

 

HÉRCULES GUERRA 
PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO  
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